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PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 

 

 

 

PJ/PG.Nº 432/2025 

 

 

 

Do: Procurador Geral 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Contagem-MG 

 

 

Senhor Presidente: 

 

 

Instados a emitir parecer sobre o Projeto de Lei nº 393/2025, de 

autoria da Vereadora Glória da Aposentadoria, que “dispõe 

sobre a obrigatoriedade de divulgação, pelos cartórios situados 

no município de Contagem/MG, das hipóteses legais de 

gratuidade, isenção ou redução de emolumentos nos serviços 

notariais e registrais, e dá outras providências”, cumpre-nos 

manifestar: 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, pelos 

cartórios situados no município de Contagem/MG, das hipóteses legais de gratuidade, isenção 

ou redução de emolumentos nos serviços notariais e registrais, e dá outras providências. 

 

Ab initio, destaca-se que o artigo 30, incisos I e II, da Constituição da República 

determina a competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I- legislar sobre assuntos de interesse local; 

II- suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

(...)” 

 

Demais disso, o Projeto, in examen, inclui-se no rol das atribuições da Câmara 

Municipal, a teor do que dispõe o artigo 71, da Lei Orgânica do Município, verbis: 

 

“Art. 71 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não 

exigida esta para o especificado no art. 72, dispor sobre todas as 

matérias de competência do Município." 

 

Para mais, destaca-se que o Projeto de Lei em exame não trata de matéria incluída no 

rol de competência privativa do Poder Executivo. 
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Nesse sentido, vale mencionar que o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento 

no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente 

previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder 

Executivo. 

 

Assim, não se permite interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional para 

abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da Administração 

Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder Executivo. 

 

Nesses termos, tem-se o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

 

Ementa: AGRAVO INTERNO. RECURSO  

EXTRAORDINÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. O entendimento do 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é firme no sentido de que “não 

usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos” (ARE 878.911 RG, Rel. Min. GILMAR MENDES, 

DJe de 11/10/2016). 2. Agravo interno a que se nega provimento. (RE 

871658 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 

julgado em 10/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 

23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018). 

 

Ressalta-se que, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, é possível que  

a legislação municipal imponha obrigações aos cartórios extrajudiciais desde que se atenha aos 

limites do interesse local: 

 

EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. RECURSO TEMPESTIVO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 5.144/2019 DO MUNICÍPIO DE 

MONTES CLAROS QUE FIXA TEMPO MÁXIMO PARA 

ATENDIMENTO DO PÚBLICO NOS CARTÓRIOS 

EXTRAJUDICIAIS. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES 

DESTA SUPREMA CORTE.  

1. Quando da interposição do Recurso Extraordinário, o recorrente 

informou a antecipação dos feriados locais, conforme documentos 

constantes do Vol. 6, cumprindo, portanto, a determinação legal. 

Assim, o Recurso é tempestivo. 

 2. Cuida-se, na origem, de Ação Direta de Inconstitucionalidade 

ajuizada pela ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES 

DE MINAS GERAIS (SERJUS – ANOREG/MG) em face da Lei 

Municipal 5.144/2019, do Município de Montes Claros/MG, que dispõe 

sobre o tempo máximo de espera em fila por usuários das serventias 

notariais extrajudiciais.  

3. Quanto à competência para legislar sobre a matéria, esta 

SUPREMA CORTE, no julgamento do RE 397.094/DF, de relatoria 
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do Eminente Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

DJe de 27/10/2006, (em que se discutia a constitucionalidade da Lei 

Distrital 2.529/2000, na redação dada pela Lei Distrital 2.547/2000, 

que previu tempo máximo de espera para diversas entidades públicas 

e privadas, dentre as quais os cartórios extrajudiciais, prevendo a 

responsabilização do respectivo dirigente), fixou tese no sentido de 

que a imposição legal de limitação do tempo de espera dos usuários 

em fila não constitui matéria relativa aos registros públicos, de forma 

que não há que se falar em violação ao artigo 22, XXV, da CF/1988. 

Afirmou-se, ainda, que a matéria se insere no conceito de “interesse 

local”, de forma que é permitido aos municípios legislarem sobre o 

assunto.  

4. Em sentido semelhante, esta SUPREMA CORTE, no julgamento do 

RE 610.221-RG, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, DJe de 

20/8/2010, fixou tese de repercussão geral (Tema 272) no sentido de 

que Compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 

notadamente sobre a definição do tempo máximo de espera de clientes 

em filas de instituições bancárias. Ressalte-se que a tese foi firmada 

não obstante a competência constitucional conferida privativamente à 

União para legislar sobre sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais, bem como sobre sistemas de poupança, captação 

e garantia da poupança popular (art. 22, incisos VII e XIX, da 

CF/1988).  

5. O acórdão recorrido se afastou desse entendimento, razão pela qual 

merece ser reformado, haja vista que formalmente constitucional a Lei 

5.144/2019, do Município de Montes Claros/MG. 

 6. A norma local objeto da presente demanda em nada viola os 

princípios da proporcionalidade ou da razoabilidade, seja porque o 

tempo máximo de espera estipulado refere-se ao interregno entre o 

momento em que o usuário retira a senha até início do atendimento (e 

não à sua finalização), seja porque a aplicação da multa e suspensão 

do alvará de funcionamento pelo descumprimento da obrigação legal 

decorrem do poder de polícia do Município.  

7. A prestação de serviços públicos, seja de forma direta ou mediante 

permissão ou concessão, deve assegurar os direitos dos usuários, bem 

como manter a qualidade e adequação dos serviços, conforme dispõem 

os incisos II e IV do parágrafo único do artigo 175 da Constituição 

Federal. Dessa forma, não obstante as alegações da Associação 

autora, de incompetência do PROCON para aplicar as penalidades 

pelo descumprimento da norma, certo é que o Código de Defesa do 

Consumidor faz parte do microssistema de direito coletivo, aplicável, 

portanto, a todos os serviços prestados, sejam públicos ou privados. 

 8. Agravo Interno a que se nega provimento. 

(ARE 1351776 AgR-segundo, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira Turma, julgado em 28-03-2022, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-065  DIVULG 01-04-2022  PUBLIC 04-04-2022) 
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Apesar da existência de legislação estadual sobre o tema, especialmente a Lei nº 

15.424/2004, nota-se que o Projeto de Lei em exame trata da temática de forma mais 

pormenorizada, suplementando a normativa existente, nos termos autorizados pelo artigo 30, II, 

da Constituição da República. 

 

Entretanto, a imposição de prazo para o Poder Executivo regulamentar preceitos legais, 

tal como previsto no artigo 4º do Projeto, viola a separação dos poderes. Eis o posicionamento do 

Supremo Tribunal Federal sobre o tema: 

 

Ementa Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 1.601/2011, do 

Estado do Amapá. Instituição da Política Estadual de Prevenção, 

Enfrentamento das Violências, Abuso e Exploração Sexual de Crianças 

e Adolescentes. Preliminar. Ausência de impugnação específica dos 

dispositivos da lei questionada. Não conhecimento, em parte. Art. 9º. 

Estabelecimento de prazo para o Poder Executivo regulamentar as 

disposições legais constantes de referido diploma normativo. 

Impossibilidade. Violação dos arts. 2º e 84, II, da Constituição da 

República.  

1. Recai sobre o autor das ações de controle concentrado de 

constitucionalidade o ônus processual de indicar os dispositivos 

impugnados e realizar o cotejo analítico entre cada uma das 

proposições normativas e os respectivos motivos justificadores do 

acolhimento da pretensão de inconstitucionalidade, sob pena de 

indeferimento da petição inicial, por inépcia.  

2. Não se mostra processualmente viável a impugnação genérica da 

integralidade de um decreto, lei ou código por simples objeção geral, 

insuficiente, para tanto, a mera invocação de princípios jurídicos em 

sua formulação abstrata, sem o confronto pontual e fundamentado 

entre cada um dos preceitos normativos questionados e o respectivo 

parâmetro de controle. 

 3. Firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido da incompatibilidade de dispositivos normativos que 

estabeleçam prazos, ao Poder Executivo, para apresentação de 

projetos de lei e regulamentação de preceitos legais, por violação dos 

arts. 2º e 84, II, da Constituição da República. 

 4. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida em parte e, nessa 

extensão, pedido julgado procedente. 

(ADI 4728, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 

16/11/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 10-12-

2021 PUBLIC 13-12-2021) 

 

Por fim, o art.5° da proposição não está em consonância com o disposto nos arts. 16 e 17 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, vejamos: 

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado 

de:          

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5883343
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I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias. 

(...) 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa 

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 

normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por 

um período superior a dois exercícios.   

 

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput 

deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 

e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.     

 

Desse modo, recomenda-se a supressão dos artigos 4° e 5° do Projeto de Lei. 

 

Diante das considerações apresentadas, desde que atendida as recomendações expostas, 

manifestamo-nos pela legalidade e admissibilidade do Projeto de Lei nº 393/2025, de autoria 

da Vereadora Glória da Aposentadoria. 

 

É o nosso Parecer, que submetemos à apreciação de Vossa Excelência. 

 

Contagem, 15 de setembro de 2025 

 

 

Silvério de Oliveira Cândido 

Procurador Geral 
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